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Ministério que vigorou para o ano econémico de 1936
pelo decreto-lei n.® 26:536, de 21 do Abril de 1936.

§ tnico. A refurida inscrigio seri feita no capitalo 14.°,
onde constituirs o artigo 166.°, sob a rubrica «Despesas
comn obras ¢ melhorameantos emn resultado da prolon-
gada invernia de 1936, nos termos dos decretos-leis
n.° 26:536, do 21 de Abril de 1936, e 27:423, de 30
de Dezembro do mesmo ano (artigo 19.%)».

Publique-se ¢ cumpra-so como néle se contém.

Pacos do Govérno da Repiblica, 6 de Fevereiro de
1937.— Axtoxto Oscar DE Fracoso CarioNa — An-
ténio de Oliveira Salazar — Joaquim José de Andrade e
Silva Abranches.
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MINISTERIO DAS COLONIAS

Direccao Geral Militar

2.* Repartigdo

Portaria n.” 8:613

Considerando que a portaria n.° 7:878, de 29 de
Agosto de 1934, que mandou publicar e observar em
todas as colonias o decreto n.° 14:341, de 28 do Setem-
bro de 1927, do Ministério da Guerra, foi omissa quanto
4 data desde quando deveria produzir os seus efeitos
legais: manda o Govérno da Reptblica Portuguesa,
pelo Ministro das Coldnias, declarar que o decreto
n.° 14:341, de 28 de Setembro de 1927, do Ministério
da Guerra, mandado observar em todas as colénias pela
portaria n.° 7:878, de 29 de Agosto de 1934, deve pro-
duzir os seus efeitos legais desde 1 de Julho de 1934.

Para ser publicada no «Boletim Oficialy de to-
das as coldénias.

Ministério das Colénias, 6 de Fevereiro de 1937.— O
Ministro das Colonias, Francisco José Vieira lachado.
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MINISTERIO DO COMERCIO E INDUSTRIA

Gabinete do Ministro

Decreto n.° 27:519

A experiéncia de qudsi dois anos ¢ de molde a acon-
selhar que se introduzam algumas modificacBes no de-
creto n.° 25:508, de 15 de Junho de 1935, que criou o
boletim dos organismos econémicos dependentes do Mi-
nistério do Coméreio e Indastria.

Mautém-se as razdes que originaram a criagiio daquele
boletim e as disposi¢des déste diploma visam precisa-
mente a criar as condigdes necessirias para que 8le possa

ter vida estivel e corresponda inteiramente aos fins su-

periores da organizagio ¢ is necessidades dos vérios
organismos.

Importa alterar a designacfio do referido boletim, nma
vez que a mesma ndo corresponde ja A fase em que se
encontra a organizagdio corporativa do comércio e da in-

distria e & prépria terminologia legal. Por outro luado,
tudo aconselha que se defina a posi¢lo dos organismos
de coordenag@o econdmica no boletim, fazendo com que
os mesmos — de criaciio posterior a Junho de 1935 —
s¢ possam também aproveitar déle dentro dos fins a quo
o mesmo se destina,

Providencia-se também no sentido de dar ao boletim
possibilidades materiais de vida, sem as quais ndio é
possivel exigir que satisfaga aos objectivos que se tive-
ram em vista com a sua criacio.

Finalmente confia-se ao Conselho Téenico Corporativo
do Coméreio ¢ da Indastria a erieatagdo superior do
boletim. Quis-se, déste modo, imprimir Aquela publicagio
uma orientacio marcadamente conforme com o interdsse
geral. Se ao Conselho Técnico Corporativo pertence
orientar e fiscalizar superiormente a ac¢flo dos organis-
mos corporatives e de coordenaciio econémica dependen-
tes do Ministério do Comércio e Indistria, a0 mesmo
deve incumbir a orientagdo de nm dos aspectos por que
pode desenvolver-se aquela acglio: a publicaglio de estu-
dos, de elementos de trabalho e da nota das realizagdes.

Nestos termos:

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituiclio, o Govérno decreta e eu pro-
mulgo o soguinte :

Artigo 1.° O boletim criado pelo decreto n.° 25:508,
de 15 de Junho de 1935, passa a denominar-se Boletim
dos Organismos Corporativos e de Coordenacdo Econd-
mica do Comércio e da Industria o da sua orientagdio
supcerior fica encarregado o Conselho Técnico Corpora-
tivo do Comérecio e da Indéstria.

Art. 2.° O Boletim receberi colaboraciio do Conselho
Técnico Corporativo e dos urganismos corporafivus e de
coordenacio econdémica criados pelo Ministério do Comér-
cio e Industria, podendo também publicar a que lhe for
enviada pelos organismos da mesma natureza dependen-
tes de outros Ministérios.

Art. 3.° O Boletim sers directamente dirigido por um
conselho de administra¢fio constituido por um presidente
e dois vogals, servindo um déstes de administrador de-
legado.

§ anico. Os membros do conselho de administragio
serdo designados pelo Conselho Técnico Corporativo,
que procederd & designacio de forma a que no mesmo
fiquem representados os organismos corporativos e de
coordenagdo econémica e também aquele Conselho.

Art. 4.° O conselho de administracio apresentara
anualmente & aprovacgio do Conselho Técnico Corpora-
tivo um plano de trabalhos e um orgamento.

Art. 5.° As despesas do Doletim ndo cobertas pelas
suas receitas préprias serio pagas pelos organismos
corporativos e de coordenagio econémica criados pelo
Ministério do Comércio e Industria, na proporgéo que
for fixada pelo Conselho Técnico Corporativo.

§ unico. A importancia global por que é responsével
cada um déstes organismos sera paga pelos mesmos em
duodécimos e antecipadamente nos cinco primeiros dias
de cada més.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 6 de Fevereiro de
1937. — AxT0x10 UscAaR DE Fracoso CArMONS — An-
tonio de Oliveira Salazar — Pedro Teoténio Pereira.
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